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Maria Cecília Mattesco Caixeta

De: ivanise@grupoplanos.com.br <administracao@grupoplanos.com.br> em 
nome de ivanise@grupoplanos.com.br

Enviado em: sexta-feira, 29 de novembro de 2024 12:02
Para: CX - CPL VALEC
Cc: fabiopadilha@grupoplanos.com.br
Assunto: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL - RLE Nº 020/2024
Anexos: IMPUGNAÇÃO rev4.pdf; contrato social novo 01.02.18.pdf

Prezados senhores, 
 
Em anexo impugnação ao Edital para Contratação de Serviços de Consultoria – INFRA S.A., 
com Requisitos para Participação em Consórcio Processo: Nº 50050.004008/2024-11 Edital: RLE 
Nº 020/2024 Órgão: INFRA S.A. (VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S/A) Número da 
Licitação: 1059684 (disponível em www.licitacoes-e.com.br). 
 
Pedimos a confirmação do recebimento do e-mail. 
 
 
Att, 
 
Ivanise Nogueira 
  
Planos Engenharia S/S Ltda. 
Rua Havai, 427 
CEP: 01259-000 - São Paulo -  SP - Brasil 
Telefone: +55 11 3511-7399  
e-mail: ivanise@grupoplanos.com.br 
site:      www.grupoplanos.com.br 

 
 
 



 

 

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL RLE Nº 020/2024 

 

À Comissão Permanente de Licitação da Infra S.A. 

Ref.: EDITAL RLE Nº 020/2024 - Processo SEI Nº 50050.004008/2024-11 

 

PLANOS ENGENHARIA S/S LTDA, com sede na Rua Havaí, nº 427 - Sala 1 -  
Sumaré, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob  
nº 67.005.942/0001-33, neste ato por seus representantes legais, Silvio Borges Padi-
lha, brasileiro, divorciado, Engenheiro, inscrito no CPF sob o nº 036.151.118-34 e por-
tador da carteira de identidade RG nº 2.831.214-4 SSP/SP, endereço eletrônico silvi-
opadilha@grupoplanos.com.br e Fabio Rossit Padilha, brasileiro, casado sob o regime 
da separação total de bens, Engenheiro Civil, inscrito no CPF sob o nº 126.022.788-
07 e portador da carteira de identidade RG nº 17.548.013-8 endereço eletrônico fabi-
opadilha@grupoplanos.com.br, conforme o Contrato Social anexo, vem, respeitosa-
mente, à presença de Vossas Senhorias, com fundamento no Artigo 41, §1º, da  
Lei nº 8.666/1993, combinado com o disposto no Regulamento Interno de Licitações 
e Contratos (RILC) da Infra S.A., apresentar o presente Pedido de Impugnação ao 
Edital RLE Nº 020/2024, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos: 

 

1. DA LEGITIMIDADE DO PEDIDO 

Nos termos do Artigo 41, §1º, da Lei nº 8.666/93 e do RILC da Infra S.A., é assegurado 
a qualquer interessado o direito de impugnar os termos do edital no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis anteriores à data fixada para a entrega das propostas, sob pena de 
decadência. O presente pedido está tempestivamente apresentado, conforme os pra-
zos estipulados no instrumento convocatório. 

 

2. DOS PRINCÍPIOS LICITATÓRIOS VIOLADOS 

O Edital em análise apresenta lacunas relevantes que comprometem os princípios 
basilares da licitação pública, especialmente os da isonomia, competitividade, pu-
blicidade e transparência, conforme o previsto no Artigo 3º da Lei nº 8.666/93 e no 
Artigo 37, Inciso XXI, da Constituição Federal. A ausência de clareza em pontos es-
senciais ao objeto do contrato inviabiliza a formulação de propostas justas e competi-
tivas, ferindo, ainda, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

 

 



 

 

 

3. DAS INCONGRUÊNCIAS E LACUNAS IDENTIFICADAS 

3.1. Detalhamento insuficiente dos serviços técnicos requisitados 

O Edital, em seu Anexo I - Projeto Básico (SEI Nº 9019188), estabelece a exigência 
de execução de serviços técnicos especializados e complexos, como supervisão am-
biental, monitoramento de fauna terrestre e aquática e a elaboração de programas de 
gestão ambiental. No entanto, não apresenta descrição detalhada e objetiva das con-
dições de execução, metodologias esperadas, metas de desempenho ou os parâme-
tros que subsidiem a elaboração de propostas técnico-comerciais consistentes e com-
petitivas. 

Essa insuficiência viola o disposto no Artigo 6º, Inciso IX, da Lei nº 8.666/93, que 
determina que o objeto de uma licitação deve ser descrito de forma clara, precisa e 
detalhada, a fim de garantir a transparência e a isonomia no certame. Essa lacuna 
compromete a elaboração de propostas adequadas e pode resultar em equívocos, 
subestimações ou superestimações de custos, comprometendo a execução contra-
tual. 

Em complemento, e com base na análise técnica realizada pela PLANOS ENGENHA-
RIA S/S LTDA, foram identificados vários pontos críticos relacionados à descrição 
insuficiente dos serviços no Anexo VI-1 do Edital como, por exemplo: 

a) Monitoramento das Ações de Proteção de Mananciais contra Cargas Perigo-
sas (CARGAS) 

A atividade descrita como “Atender integralmente os objetivos, metas e indicadores, 
bem como a metodologia previstas no PGA e no Plano de Trabalho aprovados pelo 
órgão licenciador [...]” apresenta ambiguidades que dificultam a correta precificação 
dos serviços. Não está claro se ações específicas, como a instalação de poços de 
controle da contaminação, estarão incluídas na responsabilidade do contratado. 
Essa indefinição abrange atividades críticas, como a retirada e destinação de solo 
contaminado, que possuem custos elevados e métodos específicos. 

A ausência de detalhamento afronta o princípio da vinculação ao instrumento convo-
catório e cria incertezas que podem impactar a exequibilidade das propostas. 

b) Monitoramento da Qualidade da Água 

O Edital não especifica a metodologia que será exigida para a coleta e análise da 
qualidade da água. Caso seja necessária somente a coleta superficial, o valor pro-
posto no Edital pode ser considerado adequado. Contudo, se forem exigidas coletas 
em profundidade, como nas camadas de superfície, meio e fundo, além da análise 
laboratorial para cada ponto de amostragem, o valor previsto no Edital torna-se insu-
ficiente para cobrir os custos de laboratórios especializados, o que compromete a ela-
boração de propostas realistas. 



 

 

c) Campanha de Levantamento da Fauna Aquática Bioindicadora 

O Edital apresenta discrepâncias significativas em relação aos valores propostos para 
os pontos de amostragem. Para a análise de grupos bioindicadores, como plâncton, 
zooplâncton, bentos e ictiofauna, são necessárias equipes especializadas, metodolo-
gias distintas e análises laboratoriais específicas para cada grupo. O valor unitário 
proposto no Edital está muito abaixo do praticado no mercado, criando riscos de invi-
abilidade financeira para os licitantes. Essa deficiência compromete a viabilidade eco-
nômica e técnica do contrato. 

d) Salvamento da Fauna 

Na relação de produtos do presente projeto básico do EDITAL Nº 128/2024 consta os 
produtos a serem entregues e a tipologia da unidade de medição. Destaca-se que não 
há viabilidade econômica de execução do PROGRAMA DE SALVAMENTO DE 
FAUNA pelos motivos abaixo: 

(i) Não consta do edital o DIMENSIONAMENTO DA EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA 

a ser mobilizada, com vistas ao pleno atendimento dos serviços, de resgate de 

fauna e supressão de vegetação. Destaca-se que tal informação é fundamen-

tal, inclusive para atender a demanda no âmbito do processo de licenciamento, 

já que a IN IBAMA 146/2007 prevê que para a definição do número de equipes 

(incluindo equipe de apoio) deverão ser considerados os dados referentes à 

velocidade do desmatamento e acessos existentes. O número de equipes de 

resgate deverá ser compatível com a área total do ambiente a ser suprimido.  

(ii) O Ministério o Transportes disponibiliza orientações técnicas para elaboração 

do PGA (https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/sustentabilidade/licen-

ciamento-ambiental) com o objetivo de estabelecer dos requisitos mínimos que 

devem compor os programas ambientais para que os empreendedores e inves-

tidores tenham mais previsibilidade no dimensionamento das atividades. Espe-

cificamente para o PROGRAMA DE SALVAMENTO E AFUGENTAMENTO DE 

FAUNA, disponível no link https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/sus-

tentabilidade/10-afugentamento-e-salvamento-de-fauna-rodoviario.pdf eno link 

https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/sustentabilidade/ 

copy_of_10AFUGENTAMENTOESALVAMENTODEFAUNA.pdf determina que 

“cada frente de supressão vegetal deverá ter uma equipe técnica especi-

alizada e treinada para a execução do programa”.  



 

 

(iii) Além disso, há diversas atividades que devem ser realizadas durante a execu-

ção do referido programa que não estão correlacionadas somente ao afugen-

tamento da fauna naquele local especifico da supressão como exemplo: capa-

citações técnicas, identificação de áreas de soltura, atendimento veterinário, 

soltura dos animais em áreas adjacentes e entre outras.  

(iv) Também é importante destacar que vários fatores interferem na velocidade de 

supressão vegetal como exemplo: tipo de sub-bosque; declividade do terreno; 

período chuvoso, quantidade de árvores e tamanho das mesmas, além de me-

didas de proteção aos usuários e colaboradores: como interdição de vias du-

rante as atividades de supressão, retirada de abelhas e marimbondos durante 

as atividades de supressão, paralisação das atividades de supressão para res-

gate de fauna e entre outras.  

(v) Assim, a proposição da medição das atividades de SALVAMENTO DE FAUNA 

por Km (quilometro) realizado não condiz com a realidade do desenvolvimento 

das atividades em campo e tampouco com as exigências legais do IBAMA e as 

diretrizes do próprio Ministério de Transportes. Desta forma, a medição tem que 

estar correlacionada ao número de frente e ao tempo de supressão, sendo a 

melhor proposição de medição frente/mês  

 

e) Resgate e Monitoramento Da Flora 

No que tange ao PROGRAMA DE RESGATE E MONITORAMENTO DA FLORA a 
forma de medição (por km realizado) é idêntica ao resgate de fauna o que inviabiliza 
financeiramente a sua execução por motivos semelhantes aos expostos acima. Inclu-
sive é importante relatar o papel fundamento do Ministério o Transportes quando dis-
ponibiliza orientações técnicas para elaboração do PGA (https://www.gov.br/transpor-
tes/pt-br/assuntos/sustentabilidade/licenciamento-ambiental) com o objetivo de esta-
belecer dos requisitos mínimos que devem compor os programas ambientais para que 
os empreendedores e investidores tenham mais previsibilidade no dimensionamento 
das atividades.  

(i) As atividades previstas em um PROGRAMA DE RESGATE E MONITORA-
MENTO DA FLORA deve seguir as diretrizes do Ministério dos Transportes que 
estão disponíveis no https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/sustentabi-
lidade/07CONTROLEDESUPRESSODEVEGETAOERESGATEDEEPFI-
TASEHEMIEPFITAS.pdf e https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/ 



 

 

sustentabilidade/copy_of_07CONTROLEDESUPRESSODEVEGETAOERES-
GATEDEEPFITASEHEMIEPFITAS.pdf  desta forma, as atividades não se res-
tringem somente ao acompanhamento as supressão propriamente dita, ativi-
dades estas que não tem viabilidade de serem medidas por km executado. 

(ii) Ademais, para a quantificar a vegetação efetivamente suprimida, por fitofisio-
nomia, visando ao controle do material lenhoso, obtido pelas atividades de su-
pressão da vegetação e necessário que conste do edital o DIMENSIONA-
MENTO DA EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA a ser mobilizada, com vistas ao pleno 
atendimento dos serviços. 

(iii) Também é importante destacar que vários fatores interferem na velocidade de 
supressão vegetal como exemplo: tipo de sub-bosque; declividade do terreno; 
período chuvoso, quantidade de árvores e tamanho das mesmas, além de me-
didas de proteção aos usuários e colaboradores: como interdição de vias du-
rante as atividades de supressão, retirada de abelhas e marimbondos durante 
as atividades de supressão, paralisação das atividades de supressão para res-
gate de fauna e entre outras. E a equipe de RESGATE E MONITORAMENTO 
DA FLORA permanecerá à disposição, ou até mesmo na frente de obra parali-
sada para dar continuidade a ação, assim que for possível.  

(iv) Assim, a proposição da medição das atividades de RESGATE E MONITORA-
MENTO DA FLORA por Km (quilometro) realizado não condiz com a realidade 
do desenvolvimento das atividades em campo e tampouco com as exigências 
legais do IBAMA para evidenciar o controle do material lenhoso e as diretrizes 
do próprio Ministério de Transportes. Desta forma, a medição tem que estar 
correlacionada ao número de frente e ao tempo de supressão, sendo a melhor 
proposição de medição frente/mês. 

 

f) Critério de Medição e Pagamento dos Serviços Relacionados à Flora e Fauna 

O Edital, ao estabelecer critérios de medição e pagamento para os serviços técnicos 
de monitoramento e manejo de flora e fauna com base em extensão quilométrica, 
incorre em um equívoco técnico e jurídico que compromete a exequibilidade e a apro-
vação dos serviços perante o órgão licenciador. 

Esses serviços, por sua natureza, estão diretamente relacionados às áreas abrangi-
das pelos empreendimentos e não à extensão linear, conforme indicado no Edital. A 
execução dessas atividades demanda análise e intervenções específicas em áreas 
que podem extrapolar a faixa de domínio, considerando a realidade ecológica e am-
biental de cada local. A adoção de um critério estritamente baseado em quilometra-
gem desconsidera as exigências técnicas impostas pelos órgãos licenciadores, tais 
como áreas de preservação permanente (APPs), corredores ecológicos, zonas de re-
fúgio de fauna, entre outras. 



 

 

Esse critério inexequível também contraria o princípio da adequação dos critérios 
de medição e pagamento à natureza do objeto licitado, previsto no Artigo 6º, In-
ciso IX, da Lei nº 8.666/93, ao desconsiderar a proporcionalidade e a necessidade 
de alinhar a unidade de medição à realidade técnica dos serviços ambientais. 

Além disso, a ausência de critérios condizentes para medição e pagamento eleva o 
risco de não aprovação dos relatórios técnicos e produtos contratados pelos ór-
gãos licenciadores, em razão da desconexão entre o método de execução exigido e 
os parâmetros regulatórios e ambientais aplicáveis. 

Faz-se necessário, portanto, a revisão dos critérios de medição e pagamento para 
os serviços técnicos de flora e fauna, substituindo a unidade de quilometragem por 
parâmetros mais adequados à natureza do objeto, como áreas em hectares ou regiões 
específicas de monitoramento, conforme padrões reconhecidos pelos órgãos ambien-
tais. 

 

3.2. Ausência de critérios claros de aceitação e medição dos serviços 

O item 9.6.10 do Projeto Básico menciona que os critérios de avaliação e aceitação 
dos produtos e serviços serão definidos pela Contratante. No entanto, não há parâ-
metros objetivos previamente estabelecidos no Edital, configurando violação ao Artigo 
3º da Lei nº 8.666/93, que impõe o dever de clareza e transparência na formulação 
das regras licitatórias. 

3.3. Omissão no detalhamento das garantias de cumprimento 

O item 13.6 do Edital dispõe sobre a garantia contratual, mas não específica os  
percentuais aplicáveis às modalidades de garantia adicionais exigidas, tampouco de-
talha as condições para sua eventual execução. Tal omissão pode gerar interpreta-
ções conflitantes, o que prejudica a segurança jurídica do certame e fere o Artigo 40, 
Inciso VI, da Lei nº 8.666/93. 

3.4. Incompatibilidade entre os índices financeiros exigidos e a possibilidade de 
formação de consórcios 

Embora o Edital permita a participação de consórcios, ele exige a apresentação de 
índices financeiros superiores àqueles exigidos de licitantes individuais, conforme des-
crito no item 14.5.4 do Edital. Essa exigência é incompatível com o Artigo 33 da  
Lei nº 8.666/93, que visa estimular a ampla concorrência por meio da formação de 
consórcios. 

 

3.5. Prazo exíguo para apresentação de propostas 

O prazo para entrega das propostas, estabelecido em 06/12/2024, é insuficiente di-
ante das omissões e inconsistências identificadas no Edital. Este prazo desrespeita o 



 

 

disposto no Artigo 21, §2º, da Lei nº 8.666/93, que exige prazo adequado para análise 
e elaboração de propostas em procedimentos complexos como o presente. 

4. REPERCUSSÕES JURÍDICAS E ADMINISTRATIVAS 

Essas lacunas no detalhamento dos serviços técnicos configuram violação ao princí-
pio da isonomia, previsto no Artigo 37, Inciso XXI, da Constituição Federal, e ao 
Artigo 3º da Lei nº 8.666/93, que determina que o certame deve ser regido pelos 
princípios da legalidade, moralidade, igualdade e publicidade. 

A ausência de clareza prejudica a transparência e a competitividade do certame, pois 
os licitantes não dispõem de informações suficientes para precificar adequadamente 
os serviços. Além disso, pode gerar futuros desequilíbrios econômico-financeiros na 
execução contratual, contrariando o Artigo 65, §5º, da Lei nº 8.666/93. 

 

5. DO PREJUÍZO À COMPETITIVIDADE 

As falhas apontadas comprometem gravemente a competitividade do certame, pois 
dificultam a elaboração de propostas técnico-comerciais consistentes, em igualdade 
de condições, prejudicando os princípios da isonomia e da economicidade. Licitantes 
potenciais podem ser dissuadidos de participar, o que reduz a competitividade e com-
promete o interesse público. 

 

6. DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer-se: 

 

6.1. O acolhimento integral do presente pedido de impugnação; 

 

6.2. A correção das lacunas e inconsistências apontadas, com as seguintes al-
terações no Edital: 

a) Revisão e detalhamento do Projeto Básico e do Anexo I, especificando de 
forma objetiva as condições de execução, metodologias esperadas e critérios 
de aceitação dos serviços; 
 

b) Inclusão de parâmetros claros para medição e aceitação dos serviços, nos ter-
mos do Artigo 6º, Inciso IX, da Lei nº 8.666/93; 
 

c) Adequação das exigências financeiras para consórcios, em conformidade com 
o Artigo 33 da Lei nº 8.666/93; 
 



 

 

d) Revisão e detalhamento das condições de garantia contratual, nos termos do 
Artigo 40, Inciso VI, da Lei nº 8.666/93; 

 

6.3. A prorrogação do prazo de entrega das propostas em, no mínimo, 90 (no-
venta) dias úteis, contados da publicação do Edital revisado, para adequação 
dos licitantes às novas condições estabelecidas; 

6.4. A publicação de novo Edital, consolidando as alterações realizadas, em res-
peito aos princípios da transparência e publicidade. 
 

7. DA CONCLUSÃO 

O deferimento do presente pedido é uma medida que se impõe para garantir a regu-
laridade do certame e a observância aos princípios fundamentais da licitação pública, 
assegurando a ampla competitividade e o alcance do interesse público. 

 

Nestes termos,  
Pede deferimento. 

 

São Paulo, 29 de novembro de 2024 
 

 

 
Silvio Borges Padilha                   Fábio Rossit Padilha  

PLANOS ENGENHARIA S/S LTDA 
 

 

 

 

 

Anexo: 

1. Contrato Social da PLANOS ENGENHARIA S/S LTDA 

FABIO ROSSIT 
PADILHA:1260227880
7

Assinado de forma digital por FABIO ROSSIT 
PADILHA:12602278807 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=000001010839905, ou=Secretaria 
da Receita Federal do Brasil - RFB, ou=RFB e-CPF A3, ou=AC 
SERASA RFB, ou=14602269000152, ou=PRESENCIAL, 
cn=FABIO ROSSIT PADILHA:12602278807 
Dados: 2024.11.29 11:36:25 -03'00'

SILVIO BORGES 
PADILHA:03615111834

Assinado de forma digital por SILVIO BORGES 
PADILHA:03615111834 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=VideoConferencia, 
ou=64025679000156, ou=Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB, ou=RFB e-CPF A3, ou=(em branco), cn=SILVIO 
BORGES PADILHA:03615111834 
Dados: 2024.11.29 11:38:11 -03'00'

IVANISE 
APARECIDA 
NOGUEIRA

Assinado de forma digital por IVANISE 
APARECIDA NOGUEIRA 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=AC OAB, 
ou=43419613000170, ou=Presencial, 
ou=Assinatura Tipo A3, ou=ADVOGADO, 
cn=IVANISE APARECIDA NOGUEIRA 
Dados: 2024.11.29 11:57:32 -03'00'














